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TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 44 
Processo Administrativo n. 00404.003826/2022-00 

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
 

1.1. Aquisição de 30 banners impressos com os resultados provenientes da coleta de dados do 

Programa Instalação Eficientes Sustentáveis–IES para atender a demanda da Coordenação-

Geral de Planejamento Setorial -CGPS3, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item CATSER Descrição Quantidade Valor 

Unitário 

Valor total 

estimado 

1 12904 Confecção de Banners com as 

dimensões de 93 cm de 

largura por 150 cm de altura 

(Medidas: Largura 93cm x 

Altura 150 cm)  

Posição: Retrato (Vertical) 

30 R$ 113,43 R$ 3.402,75 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818, de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 5 anos contados da assinatura do contrato, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de 

confecção de banners da Instituição que tem como finalidade divulgar boas práticas de 

governança entre outras comunicações, sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.402,75 (três mil quatrocentos e dois reais e 

setenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima e com base na 

pesquisa de preços anexa a este processo. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO   
2.1. A Fundamentação da Contratação enquadra-se, como dispensa de licitação, pelo menor preço 

por item, nos termos do inciso II do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 e Instrução Normativa nª 

67/2021. 

2.2. A necessidade/justificativa e quantitativos da contratação encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico do Documento de Oficialização de Demanda, anexo a este processo. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Trata-se de elaboração de arte – Gráfica, confecção de banners, conforme descrição 

pormenorizada em Tópico específico do Documento de Oficialização de Demanda, anexo a 

este processo. 

3.2. Com as seguintes especificações: dimensões de 93 cm de largura por 150 cm de altura. (Medidas: 

Largura 93cm  x Altura 150 cm) – 1 lâmina papel lona AV 440 g/m2 em 4x0 cores. Acabamentos: 

Bastão de madeira e ponteira PVC. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1.  Observar em todas as fases da Dispensa de Licitação e as orientações e normas voltadas 

para a sustentabilidade ambiental.: 

4.1.1.1.1. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos em especial a 

NBR 10.004/2004;  

4.1.1.1.2. Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambiental, no que couber, 

previstos na Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, 

especificamente no que dispõe o Art. 5º e seguintes do Capítulo III, Dos 

Bens e Serviços. 

 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

pelas razões abaixo justificadas: 

4.3.1. Não se trata de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra. 

4.3.2. A cobrança de garantia poderia caracterizar-se restritiva ao caráter competitivo da licitação; 

4.3.3. O valor da garantia apresenta reflexo na composição de preços do licitante apresentando-se 

como um encargo econômico-financeiro que será repassado para a Administração sem 

representar um ganho efetivo para o contrato 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato a ser 

enviado por e-mail enviado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, em 

remessa única, devendo a entrega ocorrer nos horários das 08h às 12h e das 14h às 17h, de 

segunda a sexta-feira, no seguinte endereço   

a) Advocacia-Geral da União - SAUS Q 03, Lote 05/06, Ed. Multi Brasil Corporate - Asa Sul, 

Brasília-DF. CEP: 70.070-030. 

Dia/Horário: segunda a sexta, das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. Responsável 

pela Fiscalização:  

5.2. Os banners serão solicitados por meio eletrônico (por e-mail).  
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5.3. O respectivo recibo será atestado por servidor da contratante no ato da entrega com 

discriminação do objeto e da quantidade. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 1(um) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 

5.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

    6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

    6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119). 
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6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 

44, 31º). 

6.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF. 

6.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA 

ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021) 

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. que culminará 

com a seleção da proposta de menor preço por item. 

7.2.  As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

7.3.  Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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Gestão/Unidade: 110161 

Fonte de Recursos: 01.00000000 

PTRES: 168530 

Elemento de Despesa: 399030 

Plano Interno: AGU0030 

 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

9. ANEXOS 

Anexo IA – MODELO DE PROPOSTA 

Anexo IB – IMR 

Anexo II -MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Brasília, 23 de dezembro de 2022. 

 

 

 

Graziela Marise Curado de Oliveira 

Equipe de Planejamento das Contratações 

 

 

 

 

 

LUIZ CLAUDIO DE ALMEIDA GARCIA 

Coordenador de Licitações e Contratos 

GRAZIELA MARISE 

CURADO DE OLIVEIRA

Assinado de forma digital por GRAZIELA 

MARISE CURADO DE OLIVEIRA 

Dados: 2022.12.23 16:51:41 -03'00'
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